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RESUMO 

O artigo centra-se na discussão das políticas públicas sociais de proteção à infância ar- 

ticuladas com a prevenção da violência sexual que atinge crianças de todas as idades e 

contextos sócio-históricos e culturais. Estudos documentais e análise bibliográfica foram 

realizados a fim de embasar a problematização dos desafios que permeiam os direitos da 

criança à infância sob condições de proteção integral. Há consenso na literatura de que o 

abuso sexual infantil constitui um fator de risco para o desenvolvimento ao violar o que é 

característico da infância: a dependência, a vulnerabilidade e a inocência, com impactos a 

curto e/ou longo prazo. Portanto, há necessidade de ações estruturais e políticas públicas 

intersetoriais que indiquem caminhos para a eficácia e efetividade da atuação em rede. 
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PUBLIC POLICIES FOR SEXUAL VIOLENCE PREVENTION: building 

up children’s rights to childhood 

 
ABSTRACT 

The article herein focuses on the discussion regarding social public policies for the childhood 

protection articulated with the prevention against sexual violence which affects children of 

all ages and social-historical and cultural contexts. Documental studies and bibliographical 

analysis were carried out in order to provide grounds for discussing the challenges around 

the right to childhood of children in integral protection conditions. There is a consensus in 

literature that children’s sexual abuse consists in a risk factor for the development when   

it violates what is typical of childhood: reliability, vulnerability and innocence, with short 

and/or long term impacts. Therefore, structural initiatives and inter-sectoral public policies 

are needed to reveal ways for the efficiency and effectiveness of the work within a network. 

 

Keywords: Social public policies. Right to childhood. Integral care and protection. Chil- 

dren’s sexual violence. Statute of the child and adolescent. 

 

 

INTRODUÇÃO 

O presente artigo pretende trazer 

uma reflexão relacionada ao enfrentamento 

da violência sexual contra crianças. Trata- 

se da emergência de um “novo” conjunto 

de relações sociopolíticas, haja vista as 

contradições que permanecem nas políti- 

cas públicas sociais de proteção à infância, 

quando se trata de ler o Estado em ação 

(GOBERT; MULLER, 1987, apud Hö- 

FLING, 2001). 

Um estudo bibliográfico, em que se 

podem destacar capítulos de livros, disser- 

tações, artigos, e uma análise documental, 

especificamente de Leis, Estatutos, Porta- 

rias, Diretrizes e Normas relativos ao en- 

frentamento do abuso e exploração sexual 

juvenis,   possibilitaram   adentrar teorica- 

mente na problemática sobre o direito da 

criança à infância, em contraponto ao as- 

pecto relacionado à violência sexual, con- 

duzindo a discussão sobre os direitos da 

criança e do adolescente na sua prioridade 

absoluta, a proteção, expressa pelo artigo 

227 da Constituição Federal de 1988 e no 

Estatuto da Criança e Adolescente. 

Com o processo de redemocratização 

da sociedade, observa-se que, no Brasil, as 

crianças e os adolescentes vêm sendo reco- 

nhecidos, de maneira mais explícita, como 

sujeitos de direitos. Possuem, hoje, um 

aparato jurídico-legal, tal como observado 

na Lei 8.069/90 - Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) que os retira definitiva- 

mente da invisibilidade. O reconhecimento 

de  seus  direitos  acontece  juntamente com 
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mudanças político-estruturais mundiais 

que, no Brasil, podem ser observadas com 

maior evidência a partir de meados dos anos 

80, ditadas pelas grandes potências globais, 

que redimensionam as ações do Estado de- 

mocrático de direito pela via gerencial, com 

ênfase mercadológica (HöFLING, 2001)20. 

Nesse contexto, embora se possam 

observar avanços no campo conceitual e 

normativo no tocante aos direitos das crian- 

ças à infância e à proteção integral, na mes- 

ma proporção vislumbra-se um conjunto 

de contradições e retrocessos no que tange 

à concepção de Estado e suas implicações 

para a sociedade. Parafraseando Saviani 

(2001), há um distanciamento e descola- 

mento dos “objetivos proclamados”, aque- 

les que se expressam no campo das inten- 

ções, em relação aos “objetivos reais”, que 

se traduzem no campo das práticas sociais, 

das políticas públicas sociais no Brasil. 

No Brasil, devem-se considerar as 

inúmeras implicações, consequências e de- 

safios para a implementação das políticas 

de atendimento aos direitos infanto-juve- 

nis pautados na proteção integral, já que a 

proteção à infância advém, salvo casos de 

mobilização social, predominantemente de 

acordos políticos e planejamentos, desen- 

volvidos no âmbito das políticas  suprana- 
 

20 O exposto, proposto por  Höfling,  é  uma  discussão 

que se faz presente na Emenda Constitucional 19, de 

04/06/1998 e que introduz, na Administração Pública 

brasileira, nítidos contornos neoliberais. A Emenda 

propicia a reforma administrativa e oferece mecanismos 

para que a Administração Pública transponha o modelo 

burocrático weberiano para o modelo gerencial. 

cionais, tais como aquelas elaboradas no 

contexto da United Nations Organization/ 

United Nations Educational, Scientific and 

Cultural Organization (ONU/UNESCO), 

United Nations Children’s Fund (UNICEF) 

a partir da segunda guerra mundial. 

Em 2000, a ONU, ao analisar os 

maiores problemas mundiais, estabeleceu  

8 Metas do milênio, que se conformaram 

como parte da agenda mundial. Contudo, 

uma avaliação aponta que é necessário mais 

e maiores esforços para atingir as metas de 

combate à pobreza. Assim, há recomenda- 

ções para avançar a agenda de desenvolvi- 

mento pós 2015, priorizando, entre outros, 

o combate à desigualdade, à exclusão, ao 

tráfico de mulheres e meninas e qualidade 

na educação e saúde (ONU, 2013). 

No Relatório do Desenvolvimento 

Humano 2013, do Programa das Nações 

Unidas Para o Desenvolvimento (PNUD), 

observa-se que, durante a última década, 

houve uma aceleração por parte dos países 

em desenvolvimento, incluindo o Brasil, 

para o progresso nas áreas de educação, 

saúde e rendimentos, na tentativa de alcan- 

çar as Metas de desenvolvimento do milê- 

nio. Entretanto, “[...] o crescimento econó- 

mico não se traduz, por si só e automatica- 

mente, em progressos no desenvolvimento 

humano.” (RDH, prefácio, 2013). Assim, 

complementa que é necessário investimen- 

to significativo no reforço das capacidades 

do indivíduo para proporcionar um pro- 

gresso duradouro. 



revista EXITUS | Volume 04 | Número 02 | Jul/Dez. 2014 

72 Eliane Aparecida Faria de Paiva, Adriana Missae Momma-Bardela 
 

 

 

 

Mesmo com a garantia constitucio- 

nal à proteção à infância, nota-se a falta de 

efetividade21 das ações para proporcionar 

condições equitativas de oportunidades e 

desenvolvimento, principalmente em rela- 

ção à criança pobre, excluída. Pelo que se 

constata, o direito da criança e do adoles- 

cente não tem sido respeitado nas políticas 

públicas sociais brasileiras. Desde a imple- 

mentação do ECA, não se consolidaram    

a contento, por exemplo, os Conselhos de 

representação civil que enfrentam sérios 

problemas, principalmente no quesito de 

experiências, capacitação e fundos (RIZ- 

ZINI; PILOTTI, 2011). 

Rizzini e Pilotti concluem que a prin- 

cipal virtude desse novo momento partici- 

pativo é “permitir o surgimento de resolu- 

ção de conflitos, esbarra na precariedade 

de sua infraestrutura.” (2011, p.30). 

A descentralização e a transferência 

da responsabilidade da proteção à infância 

para a sociedade civil, rompendo com as 

fronteiras postas entre público e privado, a 

partir do ECA, segundo Rizzini e Pilotti, 

trariam “um novo paradigma jurídico, polí- 

tico e administrativo destinado à resolução 

da problemática da infância e juventude no 

 

21 Para Cohen e Franco, 1999, apud Cavalcanti, p. 173, 

174, efetividade é mensurada a partir da relação entre 

resultados concretos e objetivos atingidos (impacto). Por 

se tratar de termos que não são consensuais, Cavalcanti 

(2002) evidencia que alguns autores tratam o termo 

eficácia e efetividade como sinônimos (BRIONES, 1998 

apud CAVALCANTI, p. 170, 171, passim), já outros 

autores utilizam os termos sem explicitar as distinções 

(ANDER-EGG, 1990, apud CAVALCANTI, p. 169, 

passim). 

Brasil, nos termos de uma sociedade demo- 

crática e participativa” (2011, p.29). 

Todavia, ainda segundo os autores, 

“a realidade tem se revelado infinitamente 

mais modesta” (2011, p.29). Muitas difi- 

culdades na implementação e consolidação 

das políticas foram verificadas desde a pro- 

mulgação da lei. 

Dentre os inúmeros problemas po- 

líticos e de estrutura para a promoção do 

direito da criança e do adolescente, encon- 

tra-se o da violência sexual, que vitimiza 

crianças de todas as idades e contextos só- 

cio–históricos, culturais e econômicos. 

Um sentimento de intolerância em 

relação à violência sexual contra crianças e 

adolescentes surge com os movimentos de 

proteção aos direitos das crianças, que di- 

fundem e disseminam o ECA, e dá origem 

a uma nova consciência à sociedade. 

 
[...] deu origem, na sociedade brasileira, a 

uma nova consciência de que as crianças têm 

“o direito de terem direitos”, criou novos pa- 

râmetros para aferir as violações maciças dos 

direitos da criança, bem como gerou novos 

instrumentos legais para o enfrentamento 

das violações dos direitos da criança (BRASIL, 

2004, p.13). 

 
 

Em consonância com as lutas, a mo- 

bilização social buscou desvelar o enfren- 

tamento da violência sexual contra crian- 

ças e adolescentes, incluindo a questão, 

nos anos noventa, na agenda da sociedade 

civil relacionada com a luta nacional e in- 

ternacional pelos direitos humanos, preco- 
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nizados na Constituição Federal (1988), na 

Convenção Internacional dos Direitos da 

Criança (1989) e no ECA (1990). 

Desde então, uma das estratégias 

para o enfrentamento da violência sexual  

é a prevenção, que tem como um dos seus 

eixos a defesa e responsabilização, que 

aponta para a necessidade de “[...] equipes 

multiprofissionais nas áreas de defesa e 

responsabilização (saúde, educação, poli- 

ciais, IMLs, varas da justiça, promotorias, 

defensorias)” (BRASIL, 2004, p. 102). 

Portanto, “Rede”, como preconiza- 

do no artigo 86 do ECA, é um conjunto 

articulado de ações governamentais e não 

governamentais, da União, dos  Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, que 

“nos permite compartilhar objetivos e pro- 

cedimentos, obtendo as interações necessá- 

rias com outras instâncias institucionais e 

construindo, assim, vínculos horizontais de 

interdependência e complementaridade” 

(2004, p.85). 

O trabalho “em rede”, em conjunto 

com o Estado e a sociedade na operaciona- 

lização de políticas públicas sociais para a 

infância, passa a ser essencial no trato da 

complexidade que é a proteção à infância 

na atualidade. 

Porém, é importante notar que existe 

uma grande dificuldade de trabalho articu- 

lado em rede, segundo o Relatório de Ava- 

liação de Programa do Tribunal de Contas 

da União (2004). Essa observação reafirma 

o que traz o Ministério da Educação de que 

“REDE não é um simples ajuste técnico, 

metodológico e administrativo, mas im- 

plica uma mudança cultural e comporta- 

mental.” (BNDES - Social, Rio, 2002 apud 

2004, p.84). 

Pode-se acrescentar como essencial  

à rede a responsabilização do Estado na 

implementação das políticas, contrapondo 

a atual valorização e incentivo às ações fi- 

lantrópicas e de benemerência na proteção 

social. 

Para tanto, o artigo foi dividido em 

três momentos. O primeiro configura-se na 

conceituação e problematização da viola- 

ção do direito da criança à infância, apesar 

do seu asseguramento jurídico como sujei- 

to de direito. 

O segundo momento é dedicado à 

apreciação da importância da articulação 

de um conjunto de políticas públicas que 

efetivem a prevenção da violência sexual e 

proteção integral à criança, visando garan- 

tir-lhe o direito à infância. 

Ao final, retomar-se-ão os principais 

aspectos do trabalho, com o intuito de fina- 

lizar a discussão. Será evidenciado o des- 

compasso entre garantias democráticas e as 

políticas públicas descomprometidas com 

o princípio constitucional de proteção à in- 

fância contra o abuso e exploração sexual. 

 
VIOLAÇÃO DO DIREITO À INFÂNCIA 

A partir dos anos de 1980, discutem- 

se, no Brasil, ações preventivas e articula- 

das contra a violência sexual, a fim de pos- 
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sibilitar a jovens e crianças proteção com 

ações educativas, tendo em vista a autode- 

fesa, a conscientização e a valorização de 

suas etapas de desenvolvimento. 

Em se tratando de prevenção e vio- 

lência sexual, Finkelhor é apontado por 

Williams (2009) como um dos maiores es- 

pecialistas no estudo sobre abuso sexual in- 

fantil, com pesquisas desenvolvidas em 20 

países. Entre outras, uma conclusão é que 

a prevalência da violência sexual ocorre no 

mundo todo e os resultados são compará- 

veis entre si, pois se trata de um problema 

internacional. 

Trata-se de uma complexidade, dian- 

te das variáveis que envolvem a questão, 

tais como fatores culturais, subjugação do 

lugar da mulher e da criança na socieda- 

de, questões psicológicas, desamparo na 

infância, pobreza, entre outros. A violência 

sexual é um fenômeno22 que se caracteri- 

za por permitir que se decifre parte de suas 

causas, enquanto outra parte permanece 

encoberta. Como afirma o Ministério da 

Educação, “abuso sexual é um fenômeno 

complexo e suas causas são multifatoriais. 

É preciso estudar os diversos fatores e 

como eles se combinam em certos indiví- 

duos, grupos sociais e culturais e, em cer- 

tos momentos históricos, as causas dessa 

violência.” (2004, p.39). 

 
 

22 Compartilha-se, a definição das características do 

fenômeno da violência sexual, com a definição de 

fenômeno do Dicionário Básico de Filosofia, descrita por 

Japiassú e Marcondes (2001). 

A Violência sexual é compreendida 

por duas facetas que se inter-relacionam    

e que compõem especificidades: o abuso 

sexual e a exploração sexual. (BRASIL, 

2004). 

O Abuso sexual é o “ato ou jogo se- 

xual em que o adulto submete a criança ou 

o adolescente (relação de poder desigual) 

para se estimular ou se satisfazer sexual- 

mente, impondo-se pela força física, pela 

ameaça ou pela sedução, com palavras ou 

com ofertas de presentes” (BRASIL, 2004, 

p.23). Habigzang e Caminha (2004, p.25) 

acrescentam que o abuso ocorre em “rela- 

ção hetero ou homossexual, cujo agressor 

esteja em estágio de desenvolvimento psi- 

cossexual mais adiantado que a criança ou 

o adolescente”. 

Já a Exploração sexual, confor-  

me o Ministério da Educação “[...]  é  

uma violação fundamental dos direitos. 

Abrange o abuso sexual por parte do 

adulto, e remuneração em dinheiro  ou 

em espécie para criança e\ou adolescente 

ou para um terceiro ou várias pessoas” 

(2004, p.144). 

A questão da violência sexual está 

presente na sociedade e é muitas vezes 

encoberta pelo silêncio daqueles que são 

oprimidos (a própria vítima). Por ser clan- 

destina  e,  em  grande  parte,  doméstica,  

a violência sexual é uma questão ainda 

pouco visível e difícil de ser qualificada 

(TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - 

TCU, 2004). 
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Os fatos ficam, muitas vezes, ocul- 

tos, nas famílias abastadas e, nas famílias 

desfavorecidas socioeconomicamente, são 

negligenciados. São vivenciados por pac- 

tos de silêncios, segredos e sigilos, manti- 

dos por familiares, amigos, vizinhos, co- 

munidades e profissionais. Na maioria das 

vezes, as revelações verbais ou não verbais 

da vítima são desqualificadas, negadas as 

suas evidências e sinais, em nome de fide- 

lidades, interesses diversos, medos e até 

mesmo sigilos profissionais (FALEIROS, 

1998). 

Segundo Williams (2009), há con- 

senso na literatura de que o abuso sexual 

infantil é um fator de risco para o desen- 

volvimento de crianças e adolescentes com 

impactos a curto ou longo prazo. 

Os sintomas relativos à violência são 

diversos e dependem de fatores como o 

número de agressões e a proximidade do 

agressor, a intensidade da violência física  

e psicológica empregada, as características 

da violência sexual, a duração e frequência 

do abuso e o apoio dado à criança por uma 

rede articulada (WILLIAMS, 2004). 

Apesar de o parágrafo 4o do artigo 

227 da Constituição Federal de 1988 pre- 

ver severa punição para abuso, violência e 

exploração sexual da criança e do adoles- 

cente, o delito da violência sexual se torna 

cada vez mais preocupante pelo aumento 

do número de casos. 

Entretanto, é graças aos enfrenta- 

mentos e à luta de diversas esferas da so- 

ciedade brasileira por políticas de aten- 

ção à infância que observamos avanços. 

Leis foram desenvolvidas nesses últimos 

anos de ECA, a fim de compor a integra- 

ção de ações governamentais e da socie- 

dade civil. 

Importante notar que o Brasil foi o 

primeiro país do mundo a garantir o direito 

da criança e do adolescente em Constitui- 

ção, conforme Oliveira (1986 apud ROSA, 

2004,). Em contraponto, ressalta Carvalho 

(2012) que o exercício democrático no 

Brasil é coisa ainda muito nova e que a ci- 

dadania anda em passos lentos. 

Carvalho afirma que a democracia 

brasileira precisa de tempo por ser inci- 

piente e incompleta. Ele  considera  que  

há uma inversão da ordem dos direitos no 

Brasil em relação ao que propunha Mar- 

shall (direitos civis, políticos e sociais), no 

caso da Inglaterra. O tempo, portanto, po- 

derá ser benéfico por possibilitar correções 

necessárias ao mecanismo político e sua 

consolidação. Conclui que: 

 
é possível que, apesar da desvantagem da 

inversão da ordem dos direitos, o exercício 

continuado da democracia política, embora 

imperfeita, permita aos poucos ampliar o 

gozo dos direitos civis, o que por sua vez, 

poderia reforçar os direitos políticos, criando 

um círculo virtuoso no qual a cultura política 

também se modificaria (CARVALhO, 2012, 

p.224). 

 
 

Contudo, em se tratando dos direi- 

tos integrais da criança e do adolescente, 

mesmo que a passos lentos, a   sociedade 
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brasileira vem tendo alguns êxitos nas 

conquistas, como, por exemplo, a inser- 

ção do artigo 227 na Constituição Fede- 

ral e a posterior promulgação do ECA,  

“a partir do qual se desenhou a rede de 

Proteção, Promoção e Garantia de Direi- 

tos e do atendimento à criança e ao ado- 

lescente que hoje conhecemos” (SILVA, 

2011, p.42). 

Instrumento de fruto colaborativo, 

avançado em relação à Constituição Fe- 

deral e fiel às normas Internacionais das 

Nações Unidas, o Estatuto toma como 

princípio alguns artigos doutrinários da 

Declaração Universal dos Direitos Hu- 

manos de 1948, da Declaração Univer- 

sal dos Direitos da criança de 1959 e da 

Convenção Internacional dos Direitos  

da Criança de 1989, citados pelo Minis- 

tério da Educação (2004), como impor- 

tantes no estabelecimento da legislação. 

Essa influência é marcada no ECA so- 

bretudo no trato da violência infanto-ju- 

venil. 

O ECA, portanto, traz inovações, 

além de possuir uma das mais amplas leis 

de defesa do direito da criança e do ado- 

lescente, “embora isso não garanta sua 

aplicação e consequentemente implemen- 

tação de políticas públicas, tais como pro- 

gramas de proteção e de amparo, quando 

tais direitos são desrespeitados” (ROSA, 

2004, p.158). 

Porém, contrariando o estabeleci- 

mento de importantes normativas, o ECA, 

como instrumento político-normativo, que 

tem como princípio a prevenção, vai ao 

encontro das Regras Mínimas das Nações 

Unidas para Administração da Justiça da 

Infância e da Juventude – Regras de Bei- 

jing – aprovadas na China em 1984, órgão 

internacional, quanto à oposição à crimina- 

lização. 

As Regras de Beijing estabelecem, 

entre outros pontos, que, não tendo a crian- 

ça e o adolescente completado sua fase de 

maturação pessoal e social, devem ser pro- 

tegidos na família e na sociedade, evitando 

que se precise fazer uso do sistema judicial 

(ROSA, 2004). 

Rosa problematiza que esse é um 

contraponto ao avanço de uma legisla- 

ção de direitos integrais. Essa posição 

“faz com que a tônica do Estatuto bra- 

sileiro seja a prevenção na tentativa de 

afastar possibilidades de criminaliza- 

ção.” (2004, p.11), ideia que vai ao en- 

contro da cultura de  um  menor infrator 

e de um adulto repressor e moralista da 

visão jurídica da época, conforme evi- 

denciada no Código  de  Menores  (Lei 

nº 6.697, de 10 de outubro de 1979), na 

FUNABEM – Fundação Nacional do 

Bem-Estar do Menor (Lei n º 4.513, de 

1º de dezembro de 1964) e  no  Código 

de Menores – Mello Matos / Consolida 

as leis de assistência e proteção a meno- 

res – 106º da Independência e 39º da 

República (Decreto nº 17.943 de 12 de 

outubro de 1927), entre outros. 
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Baseando-se em sua pesquisa de dou- 

torado23, Rosa conclui que “[...] o sistema 

de justiça não consegue garantir o cumpri- 

mento do Estatuto ao lidar com casos par- 

ticulares porque, entre outras razões, o que 

rege as decisões judiciais são os valores e 

interesses daqueles que regulam a socieda- 

de” (2003, p.158). 

Outro contraponto ao se falar de um 

Estatuto inovador é que, até 2009, o ECA 

trazia, em seu texto do artigo 21, a partici- 

pação conjunta do pai e da mãe sem subs- 

tituir a expressão “pátrio poder”24. A termi- 

nologia sofrerá alteração no texto do ECA 

somente pela lei no 12.010, de 03 de agosto 

de 2009, passando a vigorar ‘poder fami- 

liar’, uma conquista para a cidadania. 

A não substituição da expressão “pá- 

trio poder”, de certa forma, colocava em 

cheque a autoridade da mãe, reafirmando, 

mesmo que implicitamente, a submissão 

da mulher. “A família monogâmico-pa- 

triarcal legitima a superioridade do ho- 

mem, atribuindo-lhe um status superior ao 

da mulher” (ROSA, 2004, p. 15). Em al- 

guns casos, o pátrio poder poderia até mes- 

mo colocar em risco a proteção da criança, 

uma vez que, além da relação de poder, que 

 

23 Doutorado desenvolvido sob orientação da professora 

Eda Terezinha de Oliveira Tassara, na Universidade de 

São Paulo, em 2003, tendo como título Radiografia de 

um processo social: um estudo sobre as relações entre 

direito, família, violência e crianças. 
24 Segundo Silva (2011, p.36 apud MENDEZ, 1998 

p.85), no Brasil, a história da infância é a história de   

seu controle. O pátrio-poder absoluto perdura até o 

século XX, juntamente com uma cultura da repressão e 

vigilância. 

é uma das causas de violência sexual, o 

maior número de denúncias da violência é 

contra pessoas do sexo masculino que estão 

próximas à criança e, na maioria das vezes, 

no âmbito doméstico (HABIGZANG; CA- 

MINHA, 2004; BRASIL, 2004). 

Um dos avanços do ECA diz respeito 

ao fato de a violência sexual ser considera- 

da um atentado contra a dignidade sexual, 

ou seja, contra a cidadania e não somente 

contra os costumes da sociedade, o que, no 

plano jurídico-normativo torna-se relevante. 

A cidadania também passa a ter um 

lugar de destaque nas políticas de proteção 

à infância, como descrito a seguir: “A polí- 

tica de assistência social incorporou o con- 

ceito de cidadania como direito à vida, à 

satisfação das necessidades humanas, à in- 

serção social e profissional, à informação, 

à convivência familiar e comunitária e ao 

acesso às políticas básicas” (TCU, 2004, 

p.24). 

Dentre as conquistas recentes de 

proteção contra a violência sexual, pode- 

se apontar a lei 12.845, sancionada em 1o 

de agosto de 2013, que prevê atendimento 

imediato no Sistema Único de Saúde (SUS) 

para os casos de violência sexual, sem que 

se precise passar anteriormente pela dele- 

gacia e /ou fazer ocorrência do atentado. 

Também, em abril de 2013, foi san- 

cionada a Lei nº12.796, que trata da obri- 

gatoriedade das matrículas para crianças e 

adolescentes entre 4 e 17 anos. Embora haja 

controvérsias a respeito das implicações da 
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lei para o sistema nacional de educação em 

vias de formalização, pode-se afirmar, em 

síntese, que essa lei está em consonância 

com as metas do milênio propostas pela 

ONU, bem como com os interesses de em- 

presários que demandam mão de obra par- 

cialmente qualificada para ocupar os pos- 

tos de trabalho. Está em consonância tam- 

bém com aqueles interesses relacionados 

ao PREAL (Programa  de  Promocíón  de 

la Reforma Educativa en América Latina  

y el Caribe), que possui estreitas relações 

com a OCDE (Organisation de coopération 

et de développement économiques), entre 

outros fatores (CAMPOS, 2013; BANCO 

MUNDIAL, 1995). 

Importa ressaltar que, com a obriga- 

toriedade da matrícula pelos pais, também 

se interpreta na lei a obrigatoriedade da ex- 

pansão da educação infantil para atender a 

todas as crianças, visando a sua escolariza- 

ção. Com isso, corre-se o risco de suprimir 

das crianças de 0 a 6 a possibilidade de vi- 

venciar a infância, o brincar, o imaginar, o 

direito ao cuidado-educação, tão defendidos 

na primeira etapa da educação básica. 

Por outro lado, a possibilidade de a 

criança, obrigatoriamente, estar na escola 

desde os 4 anos de idade permite que ela 

passe a estar num meio de atenção integral 

que propicia o desenvolvimento de suas 

necessidades socioeducativas, emocionais 

e de amparo. 

É importante notar que o trabalho 

pautado  na  proteção  e  na  prevenção  de 

maus-tratos contra a criança (abuso e 

exploração sexual, negligência, abandono 

e outros) é um dos propósitos do trabalho 

da educação infantil e é referenciado pela 

Constituição Federal de 1988, pelo ECA 

de 1990 e pela Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB) nº. 9394 de 1996. Essas normativas 

constituem-se em um arsenal de proteção  

à infância. 

 
DIREITOS EM CONSTRUÇÃO: APRECIA- 

ÇÕES 

Nos últimos anos, observam-se avan- 

ços em relação aos direitos e à atenção para 

o estado peculiar da criança, principalmente 

para as crianças vítimas de violência sexual. 

Porém, essa realidade só passa a ter impor- 

tância a partir dos anos noventa, juntamen- 

te com o asseguramento jurídico da criança 

como sujeito de direitos. Nesse momento,   

a criança passa a fazer parte das ações do 

Governo para a infância. Trata-se de ações 

voltadas para programas de atendimentos e 

campanhas para o enfrentamento. 

Apesar de não haver estudos sobre 

atendimentos de crianças vítimas de abu- 

so e exploração sexual no Brasil antes de 

1980, segundo o Ministério da Educação 

(BRASIL, 2004) acredita-se que os hospi- 

tais gerais e a Sociedade Brasileira de Pe- 

diatria têm muito a dizer sobre esses fatos. 

Por isso, as primeiras agências especializa- 

das nesse tipo de atendimento se basearam 

nas experiências de trabalho dos profissio- 

nais de pediatria em hospitais. 
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Parece ter sido o  Centro  Regional 

de Atenção aos Maus-Tratos na Infância 

(CRAMI) de Campinas – SP a primeira 

agência a ser criada no Brasil, em 1985, 

para o atendimento e apoio psicossocial  

de crianças abusadas sexualmente. A par- 

tir dessa iniciativa, outras instituições se 

formaram em várias partes do país, tendo 

como base os mesmos procedimentos e, até 

1988, todas elas incorporaram a assistência 

jurídico-social aos seus serviços (AZEVE- 

DO; GUERRA, 2011; BRASIL, 2004). 

Em defesa de um novo paradigma, o 

de entender a criança e o adolescente como 

sujeitos de direitos, criam-se, nos primei- 

ros anos da década de 1990, os Centros de 

Defesa da Criança e do Adolescente (CE- 

DECA) em todas as capitais do país. 

Surgiram também, nessa década, ins- 

tituições que tinham como objetivo o atendi- 

mento especializado não apenas às crianças 

e aos adolescentes vítimas de violência 

doméstica, mas também o atendimento a 

suas famílias e agressores. As ações in- 

cluem programas de prevenção, formação, 

pesquisas, além de favorecer parcerias inte- 

rinstitucionais. Dentre elas, pode-se citar o 

Centro de Referência às Vítimas de Violên- 

cia (CNRVV) do Instituto SEDES SAPIEN- 

TIAE - São Paulo, o Laboratório de Estudos 

da Criança (LACRI) - Universidade de São 

Paulo (USP) e o Coletivo Mulher Vida, de 

Recife (BRASIL, 2004). 

Como forma de enfrentamento, 

surgiram,  na  década  de  1990,  inúmeras 

campanhas com adesão de organismos 

nacionais – governamentais e não gover- 

namentais – e internacionais, como a End 

Child Prostitution, Child Pornography and 

Trafficking Children for Sexual Purposes 

(ECPAT), que nascem como campanha de 

mobilização contra o turismo sexual e tor- 

nam-se referência mundial no combate à 

exploração sexual comercial. 

As organizações participantes da 

campanha proporcionaram inúmeros semi- 

nários e conferências com o tema. Merece 

destaque o seminário Exploração Sexual 

nas Américas, realizado em abril de 1996, 

sob a coordenação do Centro de Referên- 

cia, Estudos e Ações sobre Crianças e Ado- 

lescentes - CECRIA, de Brasília-DF, cria- 

do em 1993 (BRASIL, 2004). 

O Seminário foi uma etapa prepara- 

tória para o Congresso Mundial contra a 

Exploração Sexual, realizado em Estocol- 

mo, na Suécia, em agosto de 1996, onde 

foram ratificados e referendados os com- 

promissos definidos regionalmente, defi- 

nindo a agenda de lutas a serem travadas 

em âmbito internacional (BRASIL, 2004). 

Dando continuidade aos congressos 

realizados na Suécia, em 1996, e também 

no Japão, em 2001, o III Congresso Mun- 

dial de Enfrentamento da Exploração Se- 

xual de Crianças e Adolescentes teve   sua 

sede no Brasil, em 2008. 

O evento teve um importante papel 

na articulação e produção de conhecimen- 

to  no  enfrentamento  da  violência contra 



revista EXITUS | Volume 04 | Número 02 | Jul/Dez. 2014 

80 Eliane Aparecida Faria de Paiva, Adriana Missae Momma-Bardela 
 

 

 

 

Crianças e adolescentes, aponta a Secreta- 

ria Especial dos Direitos Humanos (BRA- 

SIL, 2011). 

O Congresso realizado no Brasil, se- 

gundo a Secretaria, pode ser considerado o 

maior evento já realizado no mundo sobre 

o tema, superando os dois primeiros. Par- 

ticiparam do evento 160 países dos cinco 

continentes. Desse encontro resultou o do- 

cumento Declaração do Rio de Janeiro e 

Chamada para Ação. Os países participan- 

tes se comprometeram a desenvolver pla- 

nos de ação baseados nessas diretrizes. 

Os recursos para financiar essas ini- 

ciativas eram oriundos de cooperação in- 

ternacional, principalmente organismos 

multilaterais. Essas campanhas tinham 

como uma das principais atividades acabar 

com a venda de sexo. Aponta o Ministério 

da Educação que “a venda de sexo ou pres- 

tação de serviços sexuais encabeçaram a 

lista das piores formas de trabalho infantil” 

(BRASIL, 2004, p.15). 

Tendo como um de seus objetivos a 

erradicação da exploração sexual no Brasil, 

foi implantado, em 1996, o Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). O 

Programa, desde a publicação da Portaria 

n.º 666 de 28 de dezembro de 2005, que 

disciplina a integração entre o Programa 

Bolsa Família (PBF) e o PETI, atende à 

organização dos serviços sociais por meio 

do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS). O atendimento se dá nos Cen- 

tros de Referência Especializados de   As- 

sistência Social (CREAS) e no Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS), 

(VIEIRA, 2006). 

A demanda por políticas específicas 

para o enfrentamento do fenômeno ganha 

força com  as  mobilizações  e,  em  1996, 

é implementado, pelo Plano de Ação do 

Ministério de Justiça, através da Secreta- 

ria dos Direitos da Cidadania, o Conselho 

Nacional da Criança e do Adolescente (Co- 

nanda), criado pela Lei n. 8.242/1992 para 

promoção e defesa dos direitos da criança 

(BRASIL, 2004). 

O Conanda, instância máxima de for- 

mulação, deliberação e controle das polí- 

ticas públicas infanto-juvenis na esfera fe- 

deral, está vinculado à Secretaria de Direi- 

tos Humanos da Presidência da República 

(BRASIL, [1991?]). 

Um ponto importante a ser destacado 

foi a elaboração e aprovação, no Conan- 

da, do Plano Nacional de Enfrentamento 

da Violência Sexual Infanto-Juvenil pelo 

Governo Federal, por organizações não go- 

vernamentais e por organismos internacio- 

nais, em junho de 2000, que é um dos eixos 

estratégicos para o enfrentamento do fenô- 

meno, prioritariamente, por meio de ações 

preventivas (BRASIL, 2004). 

Para que o propósito preventivo seja 

alcançado, o Governo Federal e a socieda- 

de civil trabalham na capacitação de agen- 

tes sociais, na execução de programas de 

atendimento educacional e  psicossocial, 

na requisição de ações especializadas   das 
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polícias na área de proteção ao segmento 

infanto-juvenil, na regulamentação de leis 

específicas e criação de varas especializa- 

das em crimes contra a criança e o adoles- 

cente. 

No entanto, para  a  concretização  

do Plano Nacional de Enfrentamento da 

Violência Sexual, a escola e os órgãos do 

sistema de garantias dos direitos infanto- 

juvenis (Conselhos Tutelares, delegacias 

especializadas em crimes contra a criança 

e o adolescente, Ministério Público,  va- 

ras da infância e da juventude, Defensoria 

Pública e outros centros de defesa) devem 

cumprir com seu papel de articulação de 

um conjunto de ações que efetivem a pre- 

venção da violência sexual e a proteção in- 

tegral da criança, visando a garantir-lhe o 

direito à infância. 

Para Faleiros e Faleiros (2008), o 

descompasso entre garantias democráti- 

cas, claramente expressas na Constituição 

de 1988 e no ECA, e as políticas públicas 

descomprometidas com o princípio consti- 

tucional da prioridade absoluta a crianças  

e adolescentes, reflete as desigualdades 

sociais e econômicas no Brasil, tornando   

o Estado o principal responsável, nas pala- 

vras dos autores, pela violência estrutural, 

cumulativa e excludente, que se caracteriza 

principalmente pelas desigualdades econô- 

micas e sociais. 

Contudo, para vencer essa realidade, 

a partir do Plano Nacional de Enfrenta- 

mento da Violência Sexual contra Crianças 

e Adolescentes, vêm sendo criados progra- 

mas, projetos e estratégias que têm sido 

implantados pelo Governo, Estados e Mu- 

nicípios. Entre eles, sobressaem: o PAIR, o 

Projeto Escola que Protege, o Plano Brasil 

que Protege, o Programa Turismo Susten- 

tável e Infância, e o Serviço de Enfrenta- 

mento à Violência, ao Abuso e à Explora- 

ção Sexual contra Criança e Adolescentes, 

anteriormente denominado de Programa 

Sentinela. 

Várias iniciativas, como os progra- 

mas e projetos de proteção à infância, vêm 

sofrendo mudanças estruturais, após a im- 

plantação do SUAS. Como exemplo das 

mudanças, considera-se o Programa de 

Combate ao Abuso e Exploração Sexual. 

O Programa tornou-se conhecido 

como Programa Sentinela. Com a sua im- 

plantação, que ocorreu a partir de 2001 

(TCU, 2004), foi atribuída a responsabili- 

dade de sua execução ao Ministério de As- 

sistência e Previdência Social. 

Após a implantação do SUAS, o 

atendimento feito pelo Programa Sentine- 

la foi incorporado ao Serviço de Enfrenta- 

mento à Violência, ao Abuso e à Explora- 

ção Sexual contra Crianças e Adolescentes 

e passou a ser ofertado, a partir de 2006, 

pelos CREAS, no âmbito da Proteção So- 

cial Especial. 

Outra mudança importante é que o 

CREAS passa a ser de natureza público-es- 

tatal e não pode ser administrado por or- 

ganizações  de  natureza  privada  sem fins 
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lucrativos, conforme o Ministério de De- 

senvolvimento Social ([2011?]). 

O papel do CREAS no SUAS é afian- 

çar seguranças socioassistenciais, na pers- 

pectiva da proteção social. As atividades, 

portanto, compreendem atuação em rede, 

local ou até mesmo regional, por meio da 

articulação efetiva aos serviços das demais 

políticas públicas e dos órgãos de defesa de 

direitos. 

Analisando a mudança estrutural e a 

transferência da responsabilidade do Sen- 

tinela para o SUAS, principalmente no 

tocante ao CREAS, este passa a ter uma 

natureza público-estatal. Percebe-se que  

tal mudança aponta para  a  transferência 

de responsabilidades para as entidades da 

sociedade civil, o que acaba facilitando a 

desresponsabilização do Estado, e a popu- 

lação passa a contar com um serviço de má 

qualidade, ou voluntário, o que parece ser 

uma tendência das políticas sociais. 

Além de inadequada, essa mudança 

limita a implantação dos programas ou a 

qualificação profissional necessária para a 

qualidade das ações de proteção à infância. 

Vê-se um descompasso entre leis extrema- 

mente avançadas e uma prática ainda mar- 

cada pela violação dos direitos de crianças 

e adolescentes às normativas postas (SA- 

VIANI, 2001). 

Parece que a noção de rede, que 

indica a necessidade de superação da 

fragmentação e setorização  das  políti-  

cas  públicas,  não  tem  sido  interiorizada 

pelos  agentes  públicos  responsáveis   

pela operacionalização de tais políticas 

(LAVORATTI; BEGA, 2010). 

Salientam as autoras que muitas 

mudanças legais ocorreram nas últimas 

décadas, no que se refere às concepções  

de atendimento à infância e adolescência 

brasileiras, porém, há que se superar anos 

de ausência e repressão que orientaram tal 

atendimento no Brasil, além de superar a 

permanência da cultura organizacional das 

políticas sociais marcadas historicamente 

pela burocracia, setorização, clientelismo, 

isolamento institucional, e que opera com 

dificuldades no setor público. 

É fundamental a compreensão, 

segundo Höfling, das “questões de fundo” 

(2001, p. 30) envolvidas na concepção de 

Estado e de política social que sustentam 

ações e programas de intervenção, no 

Brasil. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pelo viés da submissão econômica, o 

Brasil busca melhores posições nos índices 

de desenvolvimento econômico, vinculan- 

do-se ao modelo internacional mediante 

pressões políticas. Nesta trajetória, não  

tem construído um modelo de ações sociais 

próprias pautado na essência e nas deman- 

das da nação, a fim de produzir um impacto 

significativo no progresso do desenvolvi- 

mento humano (SILVA, 2011). 

Esses acordos internacionais para o de- 

senvolvimento econômico e social são, como 
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se pode dizer, facas de dois gumes, por seu 

caráter público-privado, em relação às ações 

e medidas para a proteção infanto-juvenil, o 

que dificulta uma articulação em rede. 

Observa-se que as contínuas coope- 

rações internacionais e de setores privados 

junto ao poder público estão em desacordo 

quanto ao direito constitucional da criança 

à proteção integral. Tais cooperações, que 

vão ao encontro dos interesses neoliberais, 

implicam ações pontuais que inviabilizam 

a prevenção do abuso e exploração sexual 

que devem acontecer juntamente ao 

desenvolvimento de estratégias político- 

econômicas e sociais. 

O direito da criança à infância garan- 

tido pelo ECA, portanto, encontra barreiras 

que refletem, entre outros, a fragmentação, 

a setorização que se contrapõe ao direito do 

cidadão. As políticas sociais necessitam de 

ações estruturais, integradas e universais 

para sua eficácia em rede, fazendo jus à 

conquista do direito à proteção e cuidado 

integral da criança e do adolescente. 

O interesse neoliberal é transformar 

as políticas sociais em serviços e negócios 

rentáveis, princípio que foi incorporado às 

práticas da  administração pública,  sendo 

a “reforma” defendida sob a alegação de 

que o Estado é corrupto, caro e ineficiente. 

(HöFLING, 2001). 

ciência25, ou seja, com menor custo e com 

maior benefício, que são incompatíveis 

com o caráter público e social dos serviços 

à população. 

O Estado, a partir dessa concepção, 

vai cada vez mais se tornando mínimo e se 

eximindo da responsabilidade social para 

com a população que não consegue condi- 

ções de cidadania. Em vez do avanço para 

sistemas verdadeiramente públicos e uni- 

versais, caminhamos para a focalização das 

políticas (SILVA, 2011; CAMPOS, 2013). 

A retórica neoliberal aponta para 

universalização e gratuidade dos serviços, 

mas, na prática, caminha para a focaliza- 

ção. Portanto, a descentralização, a priva- 

tização e a focalização das ações e das po- 

líticas públicas são estratégias neoliberais 

na busca da eficiência social que garantem, 

desta maneira, um estado mínimo para o 

cidadão e máximo para o capital. 

Apesar do impacto da orientação 

neoliberal e dos obstáculos na efetivação 

das políticas públicas de atenção à criança 

e ao adolescente, elas ganharam força de 

lei e surgem com o objetivo de assegurar os 

direitos, determinando regras para o aten- 

dimento integral infanto-juvenil por parte 

de toda a sociedade brasileira. 

Porém, para a efetivação dos direitos 

de Proteção Integral, necessária para o cum- 

Tendo  como  pretexto  a moderniza-    
25     Diferentemente   dos   dissensos   que   existem   em 

ção  do  Estado,  alega-se  uma  necessária 

reforma na condução de investimentos às 

ações sociais no intuito de prevalecer a efi- 

conceituar os termos eficácia e eficiência, Cavalcante 

(2002) demonstra que o termo eficiência diz respeito      

à relação entre custo e benefício; resultados e recursos 

aplicados, havendo consenso entre os autores estudados. 
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primento do ECA, é preciso um contexto de 

um Estado de Bem-Estar Social. Contrário 

à necessidade de um Estado de Bem-Estar 

Social, em vez das políticas sociais univer- 

salizadas, o Brasil desenvolve ‘programas 

de combate à pobreza’, além de parecer ha- 

ver um esforço em transferir para as organi- 

zações comunitárias responsabilidades que 

seriam dos setores públicos. 

 
Recebido em: Novembro de 2013 
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